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2 CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO E A EMPRESA 
LOWEMETAL SERVIÇOS METALÚRGICOS EIRELI.
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imai CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO. ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n® 95.719.472/0001-05, neste ato 
representado pelo Prefeito, o senhor Leomar Rohden, brasileiro, casado, portador da 
Carteira de Identidade RG n9 3.630.683-0/PR e do CPF n9 550.079.379-91, residente e 
domiciliado na Rua Guaratuba, n.9 398, Município de Pato Bragado, Estado do Paraná, e;

CONTRATADA: LOWEMETAL SERVIÇOS METALÚRGICOS EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ sob n9 15.243.088/0001-40, com sede na Rua Ângelo Cattani, N° 
621, Loteamento Aliança, no município de Santa Helena - PR, CEP: 85892-000, telefone para 
contato (45) 3268-1177 / (45) 99930-8642, e-mail vilson@loweconstrucao.com.br, neste ato 
representado por seu procurado, o senhor Vilson Lowe, portador da Cédula de Identidade n9 

3 4.513.533-0 e do CPF/MF n9 740.508.269-68, acordam e ajustam o presente contrato, nos
termos da Lei N.9 8.666/93, de 21 de junho de 1993, suas alterações subsequentes e 
legislação pertinente, Licitação modalidade, TOMADA DE PREÇOS N9 015/2020 e pelas 
cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, observações e responsabilidades das 
partes.
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•ci CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Contratação de empresa para execução de serviços de readequação da piscina publica 
edificada junto ao Poliesportivo Cristal (reforma do sistema hidráulico e elétrico), conforme 
as normas previstas no memorial descritivo, cronograma físico-financeiro, planilha 
orçamentária, quadro de composição do BDI e projetos de engenharia anexos ao edital.

Referente ao processo licitatório, cujo local foi inspecionado pela CONTRATADA, que 
examinou detalhadamente o projeto, as especificações e toda a documentação da licitação 
respectiva e se declara em condições de executar os serviços em estrita observância com o 
indicado no projeto, nas especificações e na documentação levada a efeito pelo Processo de 
Licitação - Tomada de Preços 015/2020.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ANEXOS CONTRATUAIS
Fazem parte integrante do presente contrato, como se nele estivessem transcritos, os 
seguintes documentos:
I - Edital de TOMADA DE PREÇOS n.9 015/2020; e
II - Proposta da CONTRATADA, datada de 06 de Agosto de 2020.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DA EXECUÇÃO
Os serviços e materiais necessários à conclusão da obra, objeto deste contrato, serão 
executados e fornecidos sob regime de empreitada global e de conformidade com as 
especificações constantes do Edital de TOMADA DE PREÇOS n.? 015/2020.

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO E DO PAGAMENTO
A obra será fiscalizada e vistoriada pelos engenheiros Johny Marcos Wutzke e Lucas Decarli 
Bottega do Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal, já a fiscalização do contrato será 
exercida pela servidora Débora Andreia Thomas. Objeto do presente contrato administrativo 
será continuamente recebido pelo fiscal da CONTRATANTE, para avaliação de que os 
serviços foram executados de acordo com o previsto na proposta pela partes e neste 
contrato administrativo.
Para efeitos obrigacionais tanto a Tomada de Preços n^ 015/2020, quanto a proposta 
adjudicada integram o presente contrato, valendo seus termos e condições em tudo quanto 
com ele não conflitarem.
Parágrafo Único: Durante a execução contratual a contratante poderá incluir ou substituir os 
fiscais deste contrato, de acordo com interesse da administração pública, mediante termo 
de apostilamento contratual.
§15-0 recebimento não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e 
segurança com que deverá ser entregue o objeto contratado.
§ 25 - A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo 
coma a proposta aprovada pelas partes e/ou como previsto no contrato.
§ 35. Todas as ocorrências que vierem a prejudicar o andamento do presente CONTRATO 
deverão ser comunicadas, imediatamente e por escrito, à Diretoria de Gestão de 
Suprimentos, que procederá a abertura de processo competente. Antes de comunicar a 
Diretoria de Gestão de Suprimentos, 0 fiscal do contrato poderá, primeiramente, comunicar 
oficialmente a empresa sobre 0 problema ocorrido, determinando 0 prazo para a defesa. 
Findo esse prazo, com ou sem êxito na resposta, enviará, então, tal comunicação à Diretoria 
de Gestão de Suprimentos.
§ 45. Pela execução dos serviços e fornecimento dos materiais, objeto deste contrato, 0 
MUNICÍPIO pagará a CONTRATADA, a importância de R$411.252,18 (quatrocentos e onze mil 
duzentos e cinquenta e dois reais e dezoito centavos), por medição mensal, em até 10 (dez) 
dias após 0 aceite pela fiscalização, conforme tabela abaixo:

DESCRICÃO VALOR POR M2 PERCENTUAL
R$ 287.876,53 70%MATERIAL

MÃO-DE-OBRA R$ 123.375,65 30%
R$ 411.252,18TOTAL 100 %

§ 55. No preço apresentado nesta cláusula já estão inclusas as despesas com impostos, 
seguro, taxas e demais encargos necessários à execução do objeto contratado.
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à empresa contratada, de acordo com as medições 
realizadas pelo setor de engenharia do município, mediante apresentação dos documentos 
de cobrança contratualmente definidos, que somente serão processados após liberação do 
órgão competente.
Constatando-se o recebimento definitivo pelo fiscal de contrato, o Município efetuará o 
pagamento à empresa contratada por medição em até 10 (dez) dias após o aceite pela 
fiscalização
O pagamento sera efetuado conforme medição e comprovação da execução do físico- 
financeira, conforme cronogramas físicos da obra, medição realizada pelo CONTRATANTE 
com apresentação de GRIP'S com a comprovação de recolhimento dos tributos e encargos 
trabalhistas, lista dos trabalhadores contratados que atuam na execução da obra, bem como 
comprovação do pagamento dos salários e demonstrativo da folha de pagamento dos 
trabalhadores envolvidos na obra.
Condições mínimas de pagamento:
Para o l9 Pagamento
Comprovante de Inscrição no CNO (Cadastro Nacional de Obras);
ART de execução devidamente recolhida;
Último paeamento:
Certificado de Encerramento da Obra junto RFB (Receita Federal do Brasil);
Certidão de conclusão de obra e dos serviços;
Após cada medição, a empresa contratada ficará obrigada a apresentar os documentos 
abaixo indicados, sob pena de não lhe ser efetuado pagamento:
Declaração que a empresa contratada possui escrituração contábil regular e que o valor do 
material contratualmente estabelecido e destacado na fatura não é superior ao de 
aquisição, comprovado por documento fiscal (Art. 105, inciso II, da IN n.e. 71, de 
10/05/2002), encontra-se devidamente contabilizado, firmada por contador devidamente 
habilitado e pelo responsável legal da empresa contratada - modelo da declaração 
constante do Anexo VIII do presente Edital;
Os valores de material ou de equipamentos, fornecidos pela contratada, deverão ser 
destacados na fatura, nota fiscal ou recibo de prestação de serviços, de acordo com o valor 
discriminado no contrato (Art. 42 e parágrafos, da IN n.?. 69, de 10/05/2002 do INSS) para 
fins de retenção dos 11% à previdência social sobre o valor da mão-de-obra.
Quando da última medição, a empresa contratada ficará obrigada a apresentar a 
Certificado de Encerramento da Obra junto RFB (Receita Federal do Brasil) de cada área, 
sob pena de não lhe ser efetuado o pagamento correspondente.
O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a 
partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice INPC ou outro 
que vier a substituí-lo, e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento 
cujo atraso não decorra de culpa da contratada.

Á
Av. Willy Barth, 2885 - FONE/FAX: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 

www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná

http://www.patobragado.pr.gov.br


Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE ENTREGA DA OBRA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
A contratada obriga-se a entregar a obra concluída, sem nenhuma pendência e 
provisoriamente recebida, dentro de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da 
emissão da ordem de serviço.
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data da assinatura.
Parágrafo único. A CONTRATADA obriga-se a iniciar a execução da obra em até 05 (cinco) 
dias corridos após a emissão da ordem de serviços expedida pelo Departamento de Viação, 
Obras e Serviços Públicos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE ENTREGA DA 
OBRA
O prazo de entrega da obra poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas em Lei, e também 
quando houver necessidade e interesse do Município, desde que preenchidos os requisitos 
legais.

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DA OBRA
A fiscalização do MUNICÍPIO acompanhará a execução da obra em todas as suas fases, 
registrando as ocorrências no DIÁRIO DE OBRAS quando, ao final da execução, emitirá o 
Termo de Recebimento Provisório, que deverá ser assinado pela fiscalização do MUNICÍPIO e 
da CONTRATADA.
§ 1-. Transcorridos 30 (trinta) dias da emissão do Termo previsto nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO constituirá Comissão para vistoriar a obra e, constatando a sua adequação aos 
termos contratuais, expedirá devidamente assinado pelas partes e de forma circunstanciada, 
o Termo de Recebimento Definitivo.
§ 29. O Recebimento Definitivo ou Provisório não exime a CONTRATADA da 
responsabilidade civil e ético-profissional previstos na Legislação, pelos materiais e mão- 
de-obra utilizados na obra, objeto deste contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS GARANTIAS
A CONTRATADA garante que os materiais por ela fornecidos e a mão-de-obra utilizada para a 
execução da obra, objeto deste contrato, são de primeira qualidade e atendem às 
especificações aqui estabelecidas e também o disposto no art. 618 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações da 
CONTRATADA:

Fornecer por sua exclusiva conta, todo material, equipamentos, acessórios e mão-de- 
obra que se façam necessários para a execução total da obra, mesmo que não 
tenham sido incluídos nas planilhas de quantitativos pelo MUNICÍPIO, porém 
constantes das especificações fornecidas para a elaboração da proposta e 
pertinentes ao objeto contratado;
Responsabilizar-se pelos encargos e obrigações trabalhistas, securitárias, 
previdenciárias, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, relativos à /

I -
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mão-de-obra e materiais utilizados, bem como os decorrentes de responsabilidade 
civil em geral;
Responsabilizar-se por qualquer dano ou prejuízo causado às instalações e ao pessoal 
do MUNICÍPIO ou terceiros, por funcionários ou pertences da CONTRATADA ou seus 
prepostos, correndo por sua conta exclusiva todas as providências e despesas 
decorrentes;
Antes de iniciar a execução dos serviços, confrontar entre si os desenhos, 
quantitativos e especificações envolvidas dando conhecimento à fiscalização da 
programação. Em caso de constatar discrepâncias, erros, omissões ou dúvidas, 
deverá apresentar proposta de soluções, cabendo à fiscalização aceitar ou solicitar a 
apresentação de outras alternativas, levando sempre em conta a boa técnica;
Assumir exclusiva responsabilidade por todos os prejuízos que causar ao Município 
de Pato Bragado, por inadimplemento de qualquer obrigação contratual, 
especialmente no que se refere ao cumprimento das especificações, projetos e prazo 
de execução;
Efetuar às suas expensas, o transporte de pessoal, materiais e equipamentos, até o 
local da obra;
Manter no local da obra, preposto habilitado para representá-la na execução do 
contrato e acompanhar os trabalhos de recebimento da obra;

VIII - Os serviços deverão ser executados em consonância com o memorial descritivo, com 
qualidade compatível com as normas vigentes;
Deverá atender na integra a legislação trabalhista, permitindo a vistoria da obra a 
qualquer tempo pelo CONTRATANTE;
Responsabiliza-se a CONTRATADA por acidente de qualquer natureza ocorrido na 
obra ou em decorrência da mesma, inclusive decorrente de ausência de sinalização 
ou segurança;
A CONTRATADA deverá manter a qualificação técnica apresentada por ocasião do 
processo licitatório durante toda a duração do contrato. Em caso de alteração do 
acervo técnico, devera providenciar antecipadamente acervo equivalente, fazendo 
comunicação previa ao CONTRATANTE.
A CONTRATADA se obriga a efetuar o registro da obra junto ao INSS.

XIII - Todos os recursos físicos, humanos e materiais necessários à execução dos serviços 
contratados serão fornecidos pela CONTRATADA, que será responsável pela 
quantidade, qualidade e utilização.

XIV- Providenciar os alvarás de construção, recolhimento da ART, INSS e outros 
necessários a execução e liberação da obra, antes da expedição do Termo de 
Recebimento Provisório a ser lavrado pela Fiscalização;
Manter contatos com o MUNICÍPIO, sempre por escrito, ressalvados os 
entendimentos verbais determinados pela urgência, que deverão ser registrados no 
Diário de Obras e confirmados por escrito no prazo de 03 (três) dias úteis;

XVI - Manter em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de TOMADA DE PREÇOS 
n.s CP-015/2020, durante a execução deste contrato.

III-

IV-

V-

VI-

VII-

IX-

X-

XI-

XII-

XV-
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações do da 
CONTRATANTE, afim de viabilizar a execução do objeto deste contrato administrativo:

Pagar o valor constante na cláusula quarta no prazo avençado;
Acompanhar e fiscalizar os serviços em todas as suas etapas, registrando as 
ocorrências no Diário de Obras, sendo que a fiscalização periódica não implica na 
aceitação tácita de etapas e serviços executados;
Realizar os trabalhos de aceitação e recebimento, na época oportuna, emitindo os 
respectivos termos e registrando-os no Diário de Obras, no qual deverá constar:

a) Nome, endereço, telefone, engenheiros responsáveis, fiscalização e mestre de 
obras da CONTRATADA;

b) Nome, endereço e telefone da fiscalização da obra;
c) Prazo para execução da obra;
d) Data do início das obras, dias corridos e acumulativamente os dias impedidos de 

trabalhar, por casos fortuitos ou de força maior;
e) Substituição de desenhos ou especificações;
f) Dúvidas, alterações e definições;
g) Início e término dos principais serviços;
h) Comunicações em geral, entre a CONTRATADA e o MUNICÍPIO.

Efetuar a retenção da contribuição previdenciária de 11% (onze por cento) sobre o 
valor da mão-de-obra incidente por ocasião do pagamento e recolher para o INSS, de 
acordo com as normas previstas nas Instruções Normativas em vigor.
Fornecer todos os elementos e prestar todas as informações necessárias a execução 
do objeto;
Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e 
documentar as ocorrências havidas;
Pagar o preço estipulado dentro do prazo estabelecido neste contrato administrativo, 
correspondente aos serviços prestados;

VIII - Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato.

I -

III -

IV-

V-

VI-

VII -

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL
O CONTRATADO, como condição para assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia no 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de 
acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei n? 
8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.
A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período mínimo de 3 (três) meses após o término da vigência contratual.
O CONTRATADO terá o prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da assinatura do 
contrato, para apresentar apólice de seguro devidamente quitada, caução em dinheiro ou 
carta de fiança bancária junto a Secretaria de Finanças deste Município.
A) A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento).
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B) O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666, de 1993.
C) Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) 
do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b" do § l9 do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 
1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à 
diferença entre o menor valor calculado com base no citado dispositivo legal e o valor da 
correspondente proposta.
A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
A) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
B) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;
C) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
D) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
contratada, quando couber.
Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
A) Caução em dinheiro;
B) Seguro-garantia;
C) Fiança bancária.
A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação.
No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
Será considerada extinta a garantia:
A) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 
cláusulas do contrato;
B) Termo de Recebimento Definitivo emitido pela área responsável pela obra, ou 
declaração da própria área responsável de que a obra foi executada nos padrões técnicos 
exigidos, quando não for possível por fatores fora da responsabilidade do contratado, 
colocar a mesma em funcionalidade;
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes 
penalidades:
a) Advertência por escrito;
b) Multa de mora de 1% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 
dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;
c) Multa compensatória de 5% sobre o valor do contrato;
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
a) Advertência por escrito;
b) Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,5% sobre o valor do contrato 
por dia de atraso, até o limite de 30 dias.
c) Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato;
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
f) A inexecução total do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
g) Advertência por escrito;
h) Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato;
i) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
j) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
k) Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
ficará impedido de licitar e contratar com a União e, será declarado inidôneo para licitar 
com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação
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de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e 
das demais cominações legais.
As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados.
As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes.
A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração em caso do infrator tenha sido contratado ou será inscrito em dívida 
ativa, caso o licitante não se sagre vencedor do certame.
Todas as sanções previstas neste item são de competência exclusiva do Chefe do Executivo

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
O presente instrumento contratual será rescindido:
I - Pelo MUNICÍPIO, quando a CONTRATADA:
a) Transferir no todo ou em parte o contrato, sem prévia autorização do MUNICÍPIO;
b) Não cumprir ou cumprir irregularmente qualquer obrigação contratual;
c) Falir, dissolver a sociedade ou modificar sua finalidade de modo que, a juízo do 
MUNICÍPIO, prejudique a execução do contrato;
d) Reduzir, sem antes recorrer às autoridades competentes, por prazo superior a 10 (dez) 
dias consecutivos, o ritmo dos trabalhos ou não cumprir o cronograma de execução dos 
serviços contratados, de modo a impossibilitar a sua conclusão dentro do prazo avençado 
neste contrato;
e) Sem a devida autorização escrita, não observar as especificações técnicas de qualidade 
do material de execução, após advertência por escrito da fiscalização do MUNICÍPIO.
II - Pela CONTRATADA, quando o MUNICÍPIO inadimplir quaisquer cláusulas ou condições 
estabelecidas neste contrato.
§ 1-. Ocorrendo motivo que justifique e aconselhe, atendido em especial interesse do 
MUNICÍPIO, poderá o presente contrato ser rescindido, excluída sempre qualquer 
indenização por parte do MUNICÍPIO.
§ 2Ç. Quando a rescisão se der pelo motivo previsto no item II, persistirá a responsabilidade 
do MUNICÍPIO pelo pagamento dos serviços prestados e não pagos.
§ 39. Quando a CONTRATADA der causa à rescisão do contrato, além da multa de 20% (vinte 
por cento) do valor contratual e demais penalidades previstas, fica sujeita a uma das 
seguintes sanções:
I - Advertência;
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II - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
MUNICÍPIO, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR
Os motivos de caso fortuito e força maior, definidos pela Legislação civil, deverão ser 
notificados e comprovados ao MUNICÍPIO, dentro de 05 (cinco) dias úteis de suas 
ocorrências e constarem devidamente registrados no Diário de Obras e em sendo aceitos, 
não serão considerados para a contagem de prazo de execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes do presente contrato ocorrerão por conta da Dotação 
Orçamentaria n.2;
02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL
02.007 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
2781212501003 - INFRAESTRUTURA ESPORTIVA
4.4.90.51.01.99 -7507 - Outras Edificações - Fonte 000

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
Elegem as partes, de comum acordo, o foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon - 
Estado do Paraná, como o único competente para serem dirimidas todas as dúvidas que 
porventura se originem no presente contrato.

Assim, estando justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma.

Pato Bragado - PR, em 01 de setembro de 2020.

MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO - CONTRATANTE 

LEOMAR ROHDEN - PREFEITO

/
L'

URGLOWEMETAL SERVIÇOS METAL ICOS EIRELI - CONTRATADA
VILSON LOWE

/
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SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO

Porto Seguro Cia de Seguros Gereis
Avemaa Rio Branco, 1489 Campos Eliseos Sao Paulo 
CEP 01205-905 - CNPJ 61 198.164/0001-60 

PORTO Regulamentada pelo Decreto Lei 20.138 de 06/12/1945 
SEGURO Site. www porloseguro com.br

APÓLICE N®
0775.07.4.590-6

PROPOSTA N®
65 9134140-4

CONTROLE N®
91341404

PROCESSO SUSEP N«
15414.902181/2013-49

SEGURADO : MUNIC DE PATO BRAGAD0 
ENDEREÇO : AV WILLY BARTH, 2885 -
CNPJ/CPF : 95.719.472/0001-05

CENTRO - PATO BRAGADO/PR CEP: 85948-000

LOWEMETAL SERVIÇOS METALÚRGICOS EIRELI
R R ANGELO CATANI, 621 LOTE 5 QUADRA 0 - LOTEAMENTO RESIDENCI 
15.243.088/0001-40

TOMADOR
ENDEREÇO
CNPJ/CPF

SANTA HELENA/PR CEP: 85892-

SUSEP: H2I54J SUSEP OFICIAL: 202044882CORRETOR : BACKHAUS CORRETORA DE SEGUROS LTDA

'A PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS, através desta apólice de Seguro Garantia, garante pelo presente instrumento ao 
SEGURADO, o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo TOMADOR até o valor abaixo descrito."

DESCRIÇÃO da garantia

(Modalidade, valor e prazo previstos no contrato)

Limite Máximo de Garantia VigôndaModalidade

Inido Término
R$ 20.565,00EXECUCAO CONSTRUTOR

01/09/2020 01/12/2021

OBJETO DO SEGURO

EXECUÇÃO DO OBJETO REFERENTE AO CONTRATO N. 2020146/2020.

A Modalidade e a Importância Segurada acima, dispostas na Descrição da Garantia, contemplam as COBERTURAS ADICIONAIS 
descritas abaixo.
Limite máximo de indenização para a cobertura de EXECUCAO CONSTRUTOR: até 100% do valor da Descrição da Garantia. 
Limite máximo de indenização para a cobertura adicional TRABALHISTA: até 100% do valor da Descrição da Garantia.

Em caso de sinistro, fica certo e ajustado que a soma do Limite Máximo de Indenização não ultrapassará o Limite Máximo de 
Garantia. O excesso não estará garantido por este seguro.

Condição Especial:

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos decorrentes do 
inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços.
1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidas à Administração 
Pública, tendo em vista o disposto na Lei ne 8.666/93.

Esta apólice possui cobertura adicional para Ações Trabalhista e Previdenciárias, conforme condições especiais anexas.

Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais que não tenham sido alteradas pelas condições especiais e/ou 
condições particulares especificadas na apólice.
Constituem parte integrante da presente apólice, as condições gerais, condições especiais e o demonstrativo do Prêmio. A Porto 
Seguro Cia de Seguros Gerais, por seus representantes legais, assinam a presente apólice emitida com base nas informações 
constantes da proposta de seguro e dos demais anexos apresentados pelo tomador e/ou segurado, os quais passam a fazer parte 
integrante do presente contrato.

SÃO PAULO, 22 DE SETEMBRO DE 2020
Documento eletrBnico assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que instituiu a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica 
de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem 
certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.

Signatários autorizados:
Marcelo Picanço - N° de Série do Certificado: 601fffeed534d7fb Data e Hora: 22/09/2020 16:38/ 1
Marcos Loução - N° de Série do Certificado: 7ee4fd5ab1045ab9 Data e Hora: 22/09/2020 16:38Marcelo Picanço

Porto Seguro Cia de Seguros Gerais
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PORTO Regulamentada pelo Decreto Lei 20.138 de 06/12/1945 
SEGURO Site, www portoseguro.com.br

SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO

APÓLICE N«
0775.07.4.590-6

PROPOSTA N»
65 9134140-4

PROCESSO SUSEP ND
15414.902181/2013-49

CONTROLE N®
91341404

SEGURADO : MUNIC DE PATO BRAGAD0 
ENDEREÇO : AV WILLY BARTH, 2885 -
CNPJ/CPF : 95.719.472/0001-05

CENTRO - PATO BRAGADO/PR CEP: 85948-000

: LOWEMETAL SERVIÇOS METALÚRGICOS EIRELITOMADOR
ENDEREÇO : R R ANGELO CATANI, 621 LOTE 5 QUADRA 0 - LOTEAMENTO RESIDENCI

CNPJ/CPF
SANTA HELENA/PR CEP: 85892-

: 15.243.088/0001-40

A presente apólice encontra-se ressegurada, conforme regras vigentes emitidas pelos órgãos reguladores e limite de retenção da 
Seguradora.

A presente apólice não assegura riscos originados de outras modalidades de seguro.

A inadimplência do Tomador perante a seguradora, em decorrência de sinistro pago ou prêmio do seguro pendente, poderá resultar 
em registro nos órgãos de proteção ao crédito.

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normalização e controle dos 
mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros.
Número de telefone gratuito de atendimento ao público da SUSEP: 0800 021 8484

Código de registro desta seguradora junto à SUSEP é 05886.

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado, sob o ne 058862020000707750045906000000 se esta foi 
corretamente registrada no site da SUSEP - www.susep.gov.br.

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade/entidade junto à SUSEP poderão ser consultadas no 
endereço eletrônico www.susep.gov.br, de acordo com o número de processo constante da apólice/proposta.

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica, podem ser verificados no site da Porto Seguro - 
www.portoseguro.com.br/segurogarantia.

http://www.susep.gov.br
http://www.susep.gov.br
http://www.portoseguro.com.br/segurogarantia
http://www.portoseguro.com.br/segurogarantia


APÓLICE DO RAMO - 775Porto Seguro Cia de Seguros Gerais
Avenida Rio Branco, 1489 Campos Eliseos - São Paulo 
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SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO

APÓLICE N® PROPOSTA N®
65 9134140-4

CONTROLE N®
91341404

PROCESSO SUSEP N®
15414.902181/2013-49 0775.07.4.590-6

SEGURADO
ENDEREÇO
CNPJ/CPF

: MUNIC DE PATO BRAGADO 
: AV WILLY BARTH, 2885 -
: 95.719.472/0001-05

CENTRO - PATO BRAGADO/PR CEP: 85948-000

: LOWEMETAL SERVIÇOS METALÚRGICOS EIRELI
: R R ANGELO CATANI, 621 LOTE 5 QUADRA 0 - LOTEAMENTO RESIDENCI 
: 15.243.088/0001-40

TOMADOR
ENDEREÇO
CNPJ/CPF

SANTA HELENA/PR CEP: 85892-

COBERTURAS

Limite Máximo de Indenização Prêmio LiquidoCobertura

R$ 433,05RS 20.565,00EXECUCAO CONSTRUTOR

R$ 216,52RS 20.565,00ADICIONAL TRABALHISTA

DEMONSTRATIVO DO PRÊMIO

20.565,00R$Importância Segurada,

.: R$ 649,57Prêmio Líquido.

Adicional de Fracionamento: R$ 0,00

: R$ 0,00Custo.

R$ 0,00I.O.F.

0,00Taxa de Juros ao mês %:

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

BOLETOForma de Pagamento:

ValorVencimentoParcela

R$ 649,5702/10/20201

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da circular SUSEP n® 477/13 e Lei 8.666.93.
Em atendimento à regulamentação vigente, informamos que incidem as aliqotas PIS 0,65%; COFINS 4,00% sobre a formação de preço.
Para efeito desta apólice, fica certo e ajustado que a soma de todas as indenizações não ultrapassará o Limite Máximo de Garantia descrito no 
frontispido da apólice.
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Porto Seguro Cia de Seguros Gerais
Avenida Rio Branco, 1489 Campos Eliseos - São Paulo 
CEP 01205-905 - CNPJ 61 198.164/0001-60 

PORTO Regulamentada pelo Decreto Lei 20.138 de 06/12/1945 
SEGURO Site: vmww poitoseguro com.br

APÓLICE N® PROPOSTA N»
65 9134140-4

CONTROLE N®
91341404

PROCESSO SUSEP N®
15414.902181/2013-49 0775.07.4.590-6

SEGURADO : MUNIC DE PATO BRAGADO 
ENDEREÇO : AV WILLY BARTH, 2885 -
CNPJ/CPF : 95.719.472/0001-05

CENTRO - PATO BRAGADO/PR CEP: 85948-000

: LOWEMETAL SERVIÇOS METALÚRGICOS EIRELITOMADOR
ENDEREÇO : R R ANGELO CATANI, 621 LOTE 5 QUADRA 0 - LOTEAMENTO RESIDENCI - SANTA HELENA/PR CEP: 85892-

CNPJ/CPF : 15.243.088/0001-40

SAC: 0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas com 
deficiência auditiva) Informações sobre o produto/sinlstro: 3366-3840 (Gde. Sâo Paulo) 4004-2800 (Demais Capitais) e 0800 727

8005 (Demais localidades) Ouvidoria: 0800 727 1184

SÃO PAULO, 22 DE SETEMBRO DE 2020
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SEGURO GARANTIA - SEGURADO: SETOR PÚBLICO
PROCESSO SUSEP N°15414902181/2013-49

CAPÍTULO I - CONDIÇÕES GERAIS ■ RAMO 0775

1. OBJETO

1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador perante o segurado, 
conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de acordo com a(s) modalidade(s) e/ou 
cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s), em razão de participação em licitação, em contrato principal 
pertinente a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, concessões e permissões no âmbito dos Poderes da 
União, Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de:
I - processos administrativos;
II - processos judiciais, inclusive execuções fiscais;
III - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dívida ativa;
IV - regulamentos administrativos.
1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais como multas e indenizações, 
oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador, previstos em legislação específica, para cada 
caso.
2. DEFINIÇÕES

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições:
2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia.
2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas de um plano de seguro, 
que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes.
2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade e/ou cobertura de um plano 
de seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições Gerais.
2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições Gerais e/ou Condições 
Especiais, de acordo com cada segurado.
2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública (segurado) e 
particulares (tomadores), em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações 
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.
2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na apólice de Seguro Garantia, 
mediante solicitação e anuência expressa das partes.
2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das obrigações cobertas pelo 
seguro.
2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o segurado em função do 
pagamento de indenização.
2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro, e que deverá constar da 
apólice ou endosso.
2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou não a procedência da 
reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela apólice.
2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro, firmado nos termos da 
legislação em vigor.
2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual se transmite o posicionamento acerca 
da caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os possíveis valores a serem indenizados.

22743.17.02.E - JUL/19
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2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente.
2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento das obrigações 
assumidas pelo tomador.
2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador perante o 
segurado, conforme os termos da apólice.
2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro.
2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado.
3. ACEITAÇÃO

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo 
proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá conter os elementos 
essenciais ao exame e aceitação do risco.
3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a proposta por ela recepcionada, 
com a indicação da data e da hora de seu recebimento.
3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados 
da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como para alterações que impliquem 
modificação do risco.
3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos complementares, para análise e 
aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3..
3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma 
vez, durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora indique os fundamentos do pedido de novos 
elementos, para avaliação da proposta ou taxação do risco.
3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração 
proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se 
der a entrega da documentação.
3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao proponente, especificando 
os motivos da recusa.
3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a aceitação tácita do 
seguro.
3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido no 
item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao 
proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.
3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitação da proposta.
4. VALOR DA GARANTIA

4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido.
4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento que serviu de base 
para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia deverá acompanhar tais modificações, devendo a 
seguradora emitir o respectivo endosso.
4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base para a aceitação 
do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação do valor contratual, o valor da garantia 
poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela seguradora, por meio da 
emissão de endosso.
5. PRÊMIO DO SEGURO

5.1.0 tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o prazo de vigência da apólice.
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5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não houver pagado o prêmio 
nas datas convencionadas.
5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a seguradora recorrer à 
execução do contrato de contragarantia.
5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor adicional, a título de custo 
administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, quando houver parcelamento com juros, a 
possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos 
juros pactuados.
5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas parcelas coincidir com dia em que 
não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário.
5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador ou seu representante, 
observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data do respectivo vencimento.
6. VIGÊNCIA

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da apólice a um contrato principal, a vigência 
da apólice será igual ao prazo estabelecido no contrato principal, respeitadas as particularidades previstas nas Condições 
Especiais de cada modalidade contratada.
6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado na mesma, estabelecido de acordo 
com as disposições previstas nas Condições Especiais da respectiva modalidade.
6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento que serviu 
de base para a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da apólice acompanhará tais modificações, devendo a 
seguradora emitir o respectivo endosso.
6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base para a aceitação 
do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação da vigência da apólice, esta poderá 
acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão 
de endosso.
7. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO

7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada modalidade nas Condições 
Especiais, quando couberem.
7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser apresentados para a efetivação 
da Reclamação de Sinistro.
7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação e/ou informação 
complementar.
7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o prazo prescricional, 
nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais;
7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao segurado, por escrito, 
sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, de forma 
detalhada.
8. INDENIZAÇÃO

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite máximo de garantia da 
mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre as partes:
I - realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar continuidade, sob a sua integral 
responsabilidade; e/ou
II - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela inadimplência do tomador, 
cobertos pela apólice.
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8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação:
8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato principal deverá ocorrer dentro do 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do último documento solicitado durante o processo 
de regulação do sinistro.
8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, 
reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências.
8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitrai, que suspenda os efeitos de reclamação da apólice, o prazo de 30 
(trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão.
8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de créditos do tomador no 
contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da multa objeto da reclamação do sinistro, sem 
prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido.
8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos saldos de créditos do 
tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolver à seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago.
9. ATUALIZAÇÃO DE VALORES

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da indenização nos termos da Cláusula 8 
destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva obrigação, acarretará em:
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de indenização, a data de 
caracterização do sinistro; e
b) incidência de juros moratórios calculados ‘‘pro rata temporis”, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do 
prazo fixado.
9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IRCA/ IBGE - índice de Preços ao Consumidor Amplo da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com base na 
variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado 
imediatamente anterior à data de sua efetiva liquidação.
9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para pagamento da 
obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda 
Nacional.
9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito independente de qualquer 
interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais valores devidos no contrato.
10. SUB-ROGAÇÃO

10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador, a seguradora sub-rogar- 
se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa 
ao sinistro.
10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os direitos a que se refere 
este item.
11. PERDA DE DIREITOS

O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:
I - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;
II - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do segurado;
III - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido acordadas entre 
segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora;
IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo segurado, pelo beneficiário ou 
pelo representante, de um ou de outro;
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V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de seguro;
VI - Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé circunstâncias de 
seu conhecimento que configurem agravação de risco de inadimplência do tomador ou que possam influenciar 
na aceitação da proposta;
VII - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco;
12. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o objeto deste seguro, em 
benefício do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com 
os demais participantes, relativamente ao prejuízo comum.
13. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o objeto deste contrato, salvo 
no caso de apólices complementares.
14. EXTINÇÃO DA GARANTIA

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer 
primeiro,
sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme item 

7.3. destas Condições Gerais:
I - quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado mediante termo ou 
declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice;
II - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem;
III - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da apólice;
IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da apólice a um contrato 
principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais casos; ou V - quando do término de vigência 
previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário nas Condições Especiais.
14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia somente será liberada ou 
restituída após a execução do contrato, em consonância com o disposto no parágrafo 4o do artigo 56 da Lei N° 
8.666/1993, e sua extinção se comprovará, além das hipóteses previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do 
contrato nos termos do art. 73 da Lei n° 8.666/93.
15. RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do segurado ou da seguradora 
com a concordância recíproca, deverão ser observadas as seguintes disposições:
15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prêmio recebido, além dos 
emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido;
15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá, no máximo, além dos 
emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo curto:

62743.17.02.E-JUL/19



PORTO SI 
SEGUROU
CNPJ. 61.198.164/0001-60

Relação a ser aplicada sobre 
a vigência original para 

obtenção de prazo em dias
15/635
30/365
45/365
60/365
75/365
90/365
105/365
120/365
135/365
150/365
165/365
180/365

Relação a ser aplicada sobre
% DO PRÊMIO a vigência original para % DO PRÊMIO 

obtenção de prazo em dias
195/635 
210/365 
225/365 
240/365 
255/365 
270/365 
285/365 
300/365 
315/365 
330/365 
345/365 
365/365

13 73
20 75

7827
8030
8337

40 85
46 88
50 90

9356
9560
9866
10070

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado percentual 
correspondente ao prazo imediatamente inferior.
16. CONTROVÉRSIAS

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser resolvidas:
I - por arbitragem; ou
II - por medida de caráter judicial.
16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória de arbitragem, que deverá 
ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência expressa.
16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a resolver todos os 
seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Juízo Arbitrai, cujas sentenças têm o mesmo efeito que 
as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário.
16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n° 9307, de 23 de setembro de 1996.
17. PRESCRIÇÃO

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 
18. FORO

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do domicílio deste. 
19. DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco.
19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas para tal fim neles indicadas.
19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação à sua 
comercialização.
19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente 
registrado no site da Susep - www.susep.gov.br.
19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site www.susep.gov.br, por meio do número 
de seu registro na Susep, nome completo, CNPJ ou CPF.
19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
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19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território nacional, salvo disposição em 
contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice.
19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão totalmente 
a cargo da Sociedade Seguradora.
20. CANAL DE DENÚNCIA / DISQUE FRAUDE

O Seguro Garantia disponibiliza para você um serviço que objetiva reduzir as fraudes que atualmente aumentam a 
sinistralidade e consequentemente encarecem o seguro. Este número de telefone de discagem gratuita possibilita a 
informação, anonimamente, da existência de uma fraude ou denúncias. Você receberá uma senha com a qual poderá 
acompanhar as providências tomadas pela Seguradora. Assuntos tratados por esse canal serão mantidos sob sigilo e 
garantia de anonimato. Faça sua denúncia através dos canais abaixo:
Telefone: 0800-7070015, atendimento de segunda à sexta das 09h às 18h (exceto feriados) ou através do e-mail: 
denuncia@portosequro.com.br.

SAC: 0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas 
com deficiência auditiva) - Informação sobre Produto/Sinistros: 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800 

(Demais Capitais) - 0800 727 8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 727 1184 Site: www.portosequro.com.br
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CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775
MODALIDADE II - SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS.

1. OBJETO

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos 
decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato principal, para construção, 
fornecimento ou prestação de serviços.
1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidas à 
Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei n° 8.666/93.
1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica independente, a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e 
Previdenciárias, conforme descrito no Capítulo III deste Anexo.
2. DEFINIÇÕES

Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do art. 6o da Lei n° 8.666/93 e do art. 2o da Lei 
n° 8.987/95:
I - Prejuízo: perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a execução do objeto do 
contrato principal, causada pelo inadimplemento do tomador, excluindo-se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo 
de seguro, tais como responsabilidade civil, lucros cessantes.
3. VIGÊNCIA

3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras:
I - coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execução de obras, serviços e/ou 
compras;
II - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público.
3.2. As renovações, a que se refere o inciso II do item 3.1., não se presumem, serão precedidas de notificação escrita 
da seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até noventa dias da data do término de vigência da 
apólice em vigor, declarando seu explícito interesse na manutenção da garantia.
4. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar possível inadimplência do 
tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo segurado, indicando claramente os itens não cumpridos 
e concedendo-lhe prazo para regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a 
seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro.
4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante comunicação pelo 
segurado à seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos que comprovem o inadimplemento do 
tomador, data em que restará oficializada a Reclamação do Sinistro.
4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos, sem prejuízo 
do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais:
a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações assumidas pelo tomador, seus 
anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo segurado e pelo tomador;
b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador;
c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, inclusive e-mails, trocados 
entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do tomador; d) Planilha, relatório e/ou 
correspondências informando da existência de valores retidos;
e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos;
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4.2.2. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa do Sinistro;
4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 4.2.1. e, após 
análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações cobertas pela apólice, o sinistro 
ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório final de regulação;
5. RATIFICAÇÃO

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas pela presente Condição 
Especial.

SAC: 0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas 
com deficiência auditiva) - Informação sobre Produto/Sinistros: 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800 

(Demais Capitais) - 0800 727 8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 7271184 Site: www.portosequro.com.br
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CAPÍTULO III - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS COBERTURAS ADICIONAIS - RAMOS 0775 
PROCESSO SUSEP N° 15414902181/2013-49

COBERTURA ADICIONAL I: AÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS

1. OBJETO

1.1. Esta cobertura adicional tem por objeto garantir exclusivamente ao segurado, até o limite máximo de indenização, o 
reembolso dos prejuízos comprovadamente sofridos em relação às obrigações de natureza trabalhista e previdenciária de 
responsabilidade do tomador oriundas do contrato principal, nas quais haja condenação judicial do tomador ao pagamento e 
o segurado seja condenado subsidiariamente e que os valores tenham sido pagos por este, em decorrência de sentença 
condenatória transitada em julgado, bem como do trânsito em julgado dos cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de 
acordo entre as partes com prévia anuência da seguradora e consequente homologação do Poder Judiciário.
1.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do segurado será referente à relação trabalhista e/ou 
previdenciária entre o autor/reclamante da demanda trabalhista e o tomador, oriundas do contrato principal objeto desta 
garantia, ocorridas dentro do período de vigência da apólice. Consequentemente, a responsabilidade da seguradora será 
relativa ao período de vigência da apólice e que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso temporal garantido.
2. DEFINIÇÕES

Definem-se, para efeito desta cobertura adicional:
2.1. Autor/Reclamante: aquele que propõe na justiça trabalhista uma reclamatória e esta seja oriunda do contrato 
principal, firmado entre tomador e segurado, o qual é objeto da apólice em questão.
2.2. Limite Máximo de Indenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o segurado em função 
do pagamento de indenização, por cobertura contratada.
2.3. Obrigações Previdenciárias: são aquelas especificadas pelas Leis n° 8.212/91 e todas as suas alterações 
posteriores no que couber, bem como em leis esparsas, as quais dispõem sobre o recolhimento das contribuições 
devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e percentuais.
2.4. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do pagamento da contraprestação 
devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus encargos, sendo a remuneração a que 
tem direito e todos seus reflexos, conforme determina a legislação em vigor.
2.5. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias que somente são exigidas quando a principal é 
insuficiente, ou seja, inadimplente o real empregador - prestador de serviços, aqui denominado tomador, e esgotadas as 
tentativas de executá- Io, pode-se exigir do segurado o cumprimento das obrigações do réu/tomador, desde que o 
segurado tenha participado da relação processual e conste do título executivo judicial.
3. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO

3.1. Expectativa: quando o segurado receber citação(ões) judicial(ais) para apresentar defesa trabalhista e/ou 
previdenciária, cujo autor/reclamante reivindique crédito de natureza remuneratória ou direito de responsabilidade do 
tomador, deverá comunicar à seguradora, tão logo seja citado, enviando cópia(s) da(s) referida(s) citação(ões) e de 
todo(s) documento(s) juntado(s) aos autos tanto pelo autor/ reclamante como pelo réu/tomador.
3.1.1. Caso ocorra o item 3.1. acima e reste pendente o trânsito em julgado da sentença, o segurado terá seus 
direitos preservados até decisão definitiva.
3.1.2. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça do Trabalho.
3.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante comunicação do segurado à 
seguradora, quando transitada em julgado a ação, com o pagamento dos valores constantes na condenação do segurado.
3.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos, sem prejuízo 
do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais:
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a) comprovante(s) de pagamento dos valores citados no item
3.2. desta Cobertura Adicional;
b) certidão(ões) de trânsito em julgado das sentenças proferidas e com os valores homologados;
c) acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, se houver.
d) guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
e) guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços contratados;
f) documentos comprobatórios de que o autor/reclamante trabalhou para o réu/tomador no contrato principal 
dentro do período de vigência da apólice.
3.3. A Reclamação de Sinistros amparada pela presente cobertura poderá ser realizada durante o prazo prescricional, 
nos termos o art. 7o, inciso XXIX da Constituição da República, no que se refere ao Direito do Trabalho.
3.4. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa do Sinistro;
3.5. Caracterização: recebida a notificação, devidamente acompanhada dos documentos citados no item 3.2.1., a 
Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emitir o relatório final de regulação de sinistro.
4. ACORDOS

4.1. Nas hipóteses, e no momento, em que o segurado tenha intenção de realizar acordos nas ações judiciais cobertas 
por esta cobertura, o mesmo deverá enviar uma memória de cálculo simples das verbas pleiteadas pelo autor, juntamente 
com uma estimativa do valor a ser acordado.
4.2. A seguradora, após receber os documentos constantes no item 4.1. e fizer sua análise da situação fático-jurídica, 
enviará ao segurado em até 20 (vinte) dias da data do recebimento, sua aceitação ao valor proposto, ou apresentará um 
valor máximo alternativo ou ainda, manifestar-se-á se enviará preposto para audiência, cuja data será devidamente 
comunicada pelo segurado em tempo hábil.
4.3. Acordos decorrentes das reclamatórias trabalhistas e/ou previdenciárias poderão ser realizados, desde que 
cumpridos os requisitos dos itens 4.1. e 4.2.
5. INDENIZAÇÃO

Caracterizado o sinistro na forma descrita no item 3.5., a seguradora indenizará o segurado, por meio de reembolso, até 
o limite máximo de indenização estabelecido na apólice.
6. PERDA DE DIREITO

Além das perdas de direito descritas na Cláusula 11 das Condições Gerais, o segurado perderá o direito à 
indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:
I - não cumprimento por parte do segurado das exigências descritas na Cláusula 3 desta Cobertura Adicional.
II - quando o segurado deixar de apresentar defesa ou perder prazo para interposição de recurso ou for 
considerado revel nos termos do artigo 844, parágrafo único da Consolidação de Leis do Trabalho ou confessar.
III - se o segurado firmar acordo sem a prévia anuência da seguradora ou este não for homologado pelo Poder 
Judiciário. IV - nos casos de condenações do tomador e/ou segurado no que se refere a dano moral e/ou dano 
material, assédio moral ou sexual decorrentes de responsabilidade civil do tomador e/ ou do segurado e 
indenizações por acidente de trabalho.
7. RATIFICAÇÃO

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas pela presente Condição Especial.

SAC: 0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas 
com deficiência auditiva) - Informação sobre Produto/Sinistros: 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800 

(Demais Capitais) - 0800 727 8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 7271184 Site: www.portosequro.com.br
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